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SUMARIO: - ENQUADRAMENTO + PETIGAO INICIAL APRESEN-
TADA PELO MINISTERIO PUBLICO EM REPRESENTAGAO DO EsTADO
PARA DECLARAGAO DE NULIDADE DA VENDA, POR PARTE DE FALSO
HERDEIRO, DE BENS QUE INTEGRAM HERANGA DECLARADA VAGA
A FAVOR DO ESTADO, BEM COMO DAS SUBSEQUENTES VENDAS
A TERCEIROS DE BOA FE ANTES DE DECORRIDOS TRES ANOS SOBRE A
CONCLUSAO DO NEGOCIO.

ENQUADRAMENTO

Apbs o 6bito de E, sem herdeiros legais ou testamentérios, tendo
deixado bens méveis e iméveis, 0 Ministério Publico interpds agao
para declaragdo de heranga vaga a favor do Estado.

Entretanto, chegou ao Ministério Publico o conhecimento de
que tinha sido participado 3 AT o dbito de E por alguém que se
identificou como herdeiro tnico do falecido, com base numa escri-
tura de habilitagio de herdeiros e testamento falsos. Apurou-se
que o falso herdeiro registou trés iméveis da heranga de F em seu
nome e vendeu-os a uma sociedade comercial, a qual, por sua vez,
vendeu dois dos imdveis a terceiros.

Tendo apurado a factualidade referida no 4mbito de DA (dos-
sié administrativo) o Ministério Publico interpds agio contra o
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falso herdeiro e os sucessivos adquirentes dos iméveis da heranca,
pedindo a declaracio de que o primeiro Réu nio é herdeiro de
E, que nunca adquiriu os bens que constituem a heranca aberta
por ébito de E, e ainda que fosse declarada a nulidade da venda
dos imdveis por parte do primeiro Réu a sociedade comercial X,
segunda Ré, bem como a nulidade das posteriores vendas de tais
iméveis, bem como a condenagio dos Réus a restituir os iméveis
em causa a0 patriménio hereditirio de E e o cancelamento dos
registos das aquisi¢des nulas.

Os pedidos estio fundados no facto do primeiro Réu, nio
sendo herdeiro do falecido, ndo ter adquirido os bens da heranca
por sucessio, pelo que a venda dos mesmos é uma venda de bens
alheios, nula nos termos do art. 892.° do Cédigo Civil. Nio tendo
decorrido trés anos sobre os negécios de transmissio desses bens,
anulidade das vendas de tais imdveis é oponivel a todos os adqui-
rentes, mesmo que de boa fé, conforme decorre dos artigos 289.° e
291.%,n.° 2, do Cédigo Civil (referindo este tltimo que “Os direitos
de terceiro ndo sdo, todavia, reconhecidos, se a agao for proposta e
registada dentro dos trés anos posteriores a conclusao do negécio.”)

O primeiro Réu nio contestou, tendo os restantes Réus con-
testado e reconvindo. Apenas foi admitida a reconvencio dos 3.° e
4.° Réus, peticionando que, caso se concluisse pela procedéncia da
acio e pela nulidade da transmissio (venda) do imével em apreco
do 2.2 Réu para os 3.° e 4.° Réus, fosse determinada a restituicio de
tudo quanto tenha sido prestado por conta do negécio celebrado,
a saber: a) o prego pago pelo imével; b) as despesas com a cele-
bragio da escritura; ) as despesas futuras a suportar com o bem
imdvel até ao até ao trinsito em julgado da decisio e, consequente,
averbamento da propriedade a favor de outrem que nio os RR, a
liquidar em sede de execugio de sentenca; d) as benfeitorias j4 rea-
lizadas no imével em apreco e, bem assim, as que sejam necessdrias

realizar até a0 até ao trinsito em julgado da decisio e, consequente,
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averbamento da propriedade a favor de outrem que nio os RR,
a liquidar em sede de execugio de sentenga.

A sentenga julgou a agio totalmente procedente, tendo ainda
julgado parcialmente procedente o pedido reconvencional dedu-
zido pelos RR./reconvintes, e condenado o Estado: nas despesas
futuras a suportar com o bem imével até ao até ao trinsito em
julgado da decisio e, consequente, averbamento da propriedade a
favor de outrem que nio os RR, a liquidar em sede de execugio de
sentenca; nas benfeitorias j4 realizadas no imével em apreco e, bem
assim, as que sejam necessarias realizar até ao até ao trinsito em
julgado da decisio e, consequente, averbamento da propriedade a
favor de outrem que nio os RR, a liquidar em sede de execugio de
sentenca.

Interpuseram recurso da sentenga duas das Rés e o Ministério
Publico, este tltimo circunscrito A parte da sentenca que julgou
parcialmente procedente o pedido reconvencional deduzido pelos
RR./reconvintes.

Foi proferido acérdio pelo Tribunal da Relagio, que confir-
mou a nulidade das vendas dos imdéveis feitas pelo primeiro réu
(falso herdeiro) 4 segunda R¢, e das subsequentes vendas a outros
réus, ordenando a restituicio dos imdveis ao patriménio hereditd-
rio do falecido e o cancelamento dos registos de tais imdveis.

Os recursos interpostos pelas duas Rés foram, assim, julgados
improcedentes, confirmando-se a decisio de nulidade das vendas e
a condenagio dos réus na restitui¢io dos iméveis. O Tribunal con-
cluiu que a protecio dos terceiros de boa ¢, prevista no artigo 291.°
do Cédigo Civil, ndo se aplica, pois a agdo foi proposta e registada
dentro do prazo de trés anos apds a conclusio dos negécios.

Quanto ao recurso interposto pelo Ministério Publico, o acér-
dio revogou parcialmente a sentenga recorrida, por forma a julgar
parcialmente procedente o pedido reconvencional deduzido pelos

RR./reconvintes, e condenou o Estado: -nas despesas futuras a



